
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS INTERINO, DR. SÉRGIO JUCÁ, DESPACHOU NO DIA
14 DE ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2020.00001785-4.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos ao Promotor de Justiça com atribuições perante a 5ª Zona Eleitoral – Viçosa/AL.
 
Proc: 02.2020.00001802-0.
Interessado: Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer. Cientifique-se o interessado, via e-mail.
 
Proc: 02.2020.00001828-6.
Interessado: INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ALAGOAS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2020.00001835-3.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos ao Promotor de Justiça com atribuições perante a 3ª Zona Eleitoral – MACEIÓ/AL.
 
Proc: 02.2020.00001853-1.
Interessado: 12ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2020.00001856-4.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos ao Promotor de Justiça com atribuições perante a 3ª Zona Eleitoral – MACEIÓ/AL.
 
Proc: 02.2020.00001857-5.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos ao Promotor de Justiça com atribuições perante a 2ª Zona Eleitoral – MACEIÓ/AL.
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Proc: 02.2020.00001924-1.
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AL.
Assunto: Encaminhamento de documentos.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 06.2018.00000579-8. Referências: Procedimento Investigatório Criminal PGJ n° 01/2018 (Portaria PGJ n° 265/2018).
Interessado: Ministério Público de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Considerando o oferecimento de Denúncia (fls. 2684/2731), acompanhada de documentos, nos autos do processo nº
0500138-49.2018.8.02.0000, conforme a cópia em anexo, determino o arquivamento do presente Procedimento Investigatório
Criminal.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 14 de abril de 2020.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 14 dia(s) do mês de abril o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os seguintes

processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2020.00001912-0 
Interessado: 8º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. IC. 1.11.000.000546/2019-40, para providências. 
Assunto: Ofício nº 146/2020/MPF/PR-AL/8ºOfício 
Remetido para: 66ª Promotoria de Justiça da Capital 
 
Processo: 02.2020.00001915-2 
Interessado: 8º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. NF 1.11.000.000394/2020-19, para providências. 
Assunto: Ofício nº 171/2020/MPF/PR-AL/8ºOfício 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
 
Processo: 02.2020.00001917-4 
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - Maceió - MPT 
Natureza: Recomendação acerca de medidas contra COVID-19 (Coronavirus) 
Assunto: RECOMENDAÇÃO N.º 24836.2020, de 06 de abril de 2020. 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2020.00001919-6 
Interessado: Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas - IMA/AL 
Natureza: Encaminha cópia integral do processo Nº 2020.0403098874.AINF.IMA 
Assunto: Comunicado IMA (Proc. 2020.0403098874.AINF.IMA) 
Remetido para: Promotoria de Justiça de São Sebastião 
 
Processo: 02.2020.00001922-0 
Interessado: Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas - IMA/AL 
Natureza: Encaminha cópia integral do processo Nº 2020.1902052328.AINF.IMA 
Assunto: Comunicado IMA (Proc. 2020.1902052328.AINF.IMA) 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Porto Real do Colégio 
 
Processo: 02.2020.00001923-0 
Interessado: Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas - IMA/AL 
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Natureza: Encaminha cópia integral do processo Nº 2020.0504072644.AINF.IMA 
Assunto: Comunicado IMA (Proc. 2020.0504072644.AINF.IMA)  
Remetido para: Promotoria de Justiça de São José da Laje 
 
Processo: 02.2020.00001913-0 
Interessado: Paulo Rocha Jesuíno 
Natureza: Solicita análise com a mais brevidade possivel do HC de nº 0801978-50.2020.8.02.0000, pois trata de um Paciente
que está preso e encontra-se no grupo de risco.  
Assunto: Requerimento 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2020.00001940-8 
Interessado: Secretaria de Estado de Ressocialização e Inclusão Social de Alagoas - SERIS 
Natureza: Encaminhamento de Informações para Ciência e Providências 
Assunto: Ofício nº E:898/2020/SERIS 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2017
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Contratada: Ticket Soluções HDFGT S. A. (CNPJ n° 03.506.307/0001-57).
Objeto: Prorrogação da vigência do contrato de prestação de serviços de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva
de veículos por meio de cartão magnético para atender às necessidades da frota de veículos do Ministério Público do Estado de
Alagoas, com fornecimento de peças, pneus, acessórios, componentes e materiais originais recomendados pelo fabricante de
acordo com as características de cada veículo, por meio de concessionárias, oficinas multimarcas e centros automotivos e mão
de obra mecânica, nº 03/2017, pelo período de 12 (doze) meses, contado de 17 de fevereiro de 2020 até 16 de fevereiro de
2021, face aplicação do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93, conforme previsão da cláusula segunda do contrato, de acordo com
as disposições constantes no processo nº PGJ/AL-3421/2019.
Valor: O valor total do Contrato fica mantido em R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).
Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Contrato originário, supra referido e não
expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins e
efeitos de direito.
Data da assinatura: 11 de fevereiro de 2020.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça em exercício); Luciano Rodrigo Weiand e
Diego Vitória de Morais (Representantes legais da Contratada).
 
EXTRATO DO CONVÊNIO PGJ/AL Nº 02/2020

 
CESSIONÁRIO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
CEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE (CNPJ sob o nº 12.264.628/0001-83).
DO OBJETO: Constitui objeto deste Convênio a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse comum, mediante a
cessão de servidores municipais para prestarem serviços junto ao CESSIONÁRIO, sem ônus, nas condições do Ato Conjunto
PGJ e CGMPAL nº 5/2017.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Aplicação do art. 116 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
DA VIGÊNCIA: O convênio terá vigência pelo período de 60 (sessenta) meses, contado de 24/04/2020 a 23/04/2025, e poderá,
no curso desse prazo ser prorrogado, mediante termo aditivo, ou ainda ter sua validade antecipadamente extinta,
unilateralmente, por qualquer um dos convenentes.
DATA DA ASSINATURA: 05 de Março de 2020.
SIGNATÁRIOS: Sérgio Rocha Cavalcante Jucá (Procurador-Geral de Justiça Interino); Pauline de Fátima Pereira Albuquerque
(Prefeita Municipal de Campo Alegre). Processo nº 354/2020.
 
 
Gina Alencar Medeiros
Seção de Elaboração e Acompanhamento de Contratos
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Promotorias de Justiça  
Despachos

 
Ref. SAJ-MP n. 01.2020.00000534-7 
Interessado: Secretaria da Presidência da República Disque Direitos Humanos
ASSUNTO: ARQUIVAMENTO.
 
DESPACHO 0139/2020/25PJ-Capit/SAJ-MP
 
Trata-se de "denúncia anônima" encaminhada pela Secretaria da Presidência da República - Disque Direitos Humanos, a este
Ministério Público de Alagoas. 
Em sede de Procedimento Administrativo n° 09.2019.00000586-9, foi firmado o Termo de Cooperação Técnica 01.2019, entre
esta Promotoria de Justiça e o Centro de Referência Especializado da Assistência Social, visando à celeridade e à eficiência nas
identificações de casos que envolvam violência em desfavor de pessoa idosa ou de pessoa com deficiência. 
A "denúncia anônima" objeto dos autos já fora encaminhada ao Centro de Referência Especializado da Assistência Social –
CREAS, não restando medidas a serem adotadas por este órgão do parquet estadual, salvo quando confirmada a veracidade
dos fatos alegados por meio de Relatório Técnico do órgão assistencial. 
Éo relatório no que tinha de essencial. 
Considerando o Procedimento Administrativo n° 09.2019.00000586-9 para o acompanhamento das atividades do CREAS
concernentes às denúncias anônimas; 
Considerando que, caso sejam constatos os fatos relatados, o CREAS remeterá o Relatório Técnico respectivo, impulsionando o
desarquivamento da presente Notícia de Fato e a adoção das medidas cabíveis; 
Considerando que a "denúncia anônima" não é meio idôneo para o início de atividades investigativas por esta Promotoria de
Justiça, não constituindo nenhum prejuízo à suposta vítima do ilícito, haja vista o encaminhamento ao órgão com atribuição para
verificação da situação in loco; 
Considerando que a presente foi encaminhada em face do dever de ofício, sem a qualificação do noticiante e carecendo de
elementos para o regular início das atividades deste órgão Ministerial, 
DETERMINO 
o arquivamento do feito nos termos do artigo 4°, inciso III, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e
ainda: 
a) Intimação do noticiante, denúncia anônima n° 1173984, n° de protocolo 2108529, NOME NÃO INFORMADO (suposta vítima),
para complementar as informações ou interpor recurso no prazo de 10 (dez) dias (art. 4°, §1°, da Resolução 174/2017 CNMP). 
O noticiante deverá fornecer informações por meio do WhastsApp funcional: 55 82 2122-3640 ou por nosso e-mail funcional:
pj.25capital@mpal.mp.br. 
Publique-se. 
Cumpra-se.
 
Maceió, 13 de abril de 2020.
 
Assinado digitalmente 
HELDER DE ARTHUR JUCÁ FILHO 
Promotor de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
SAJ/MP: 09.2020.00000327-1 
PORTARIA: 0008/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e Resolução CNMP n. 174/2017, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder ao 
acompanhamento das razões pelas quais houve corte do adicional de insalubridade dos servidores da Secretaria de Saúde do
Município de Marechal Deodoro, e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
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conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 
CONSIDERANDO que a Carta Magna estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, RESOLVE, com
espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 17/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:
I – Delimito o objeto dos presentes autos ao acompanhamento das razões pelas quais houve corte do adicional de insalubridade
dos servidores da Secretaria de Saúde do Município de Marechal Deodoro, bem como a realização de outras diligências que se
demonstrarem necessárias.
II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente Portaria no Diário
Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º,
inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.

 
Marechal Deodoro, 28 de fevereiro de 2020

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
SAJ/MP: 09.2020.00000324-9 
PORTARIA: 0007/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e Resolução CNMP n. 174/2017, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder ao 
acompanhamento da funcionalidade dos equipamentos públicos no Conjunto Erick Ferraz no Município de Marechal Deodoro,
e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
CONSIDERANDO que a Carta Magna estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, RESOLVE, com
espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 17/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:
I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da funcionalidade dos equipamentos públicos no
Conjunto Erick Ferraz no Município de Marechal Deodoro mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao acompanhamento respectivo.
II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente Portaria no Diário
Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º,
inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
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Marechal Deodoro, 24 de fevereiro de 2020
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça

 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SAJ/MP: 09.2020.00000325-0 
PORTARIA: 0006/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e Resolução CNMP n. 174/2017, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder ao 
acompanhamento de providencias para instalação de esgotamento sanitário, e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 
CONSIDERANDO que a Carta Magna estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, RESOLVE, com
espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:
I – Delimito o objeto dos presentes autos para acompanhar as providencias dos órgãos publicos para instalação de rede de
esgoto no Condomínio Sonho Verde no Município de Marechal Deodoro, mediante a realização de inspeções in loco, reuniões,
bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao acompanhamento respectivo.
II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente Portaria no Diário
Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º,
inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.

 
Marechal Deodoro, 24 de fevereiro de 2020

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 
SAJ/MP: 09.2020.00000023-0 
PORTARIA: 0005/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e Resolução CNMP n. 174/2017, e, ainda:
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 
CONSIDERANDO que a Carta Magna estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
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pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, RESOLVE, com
espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 17/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:
 
I – Delimito o objeto dos presentes autos a possíveis irregularidades no processo seletivo simplificado nº 001/2019 -UPA IRMÃ
DULCE, neste município de Marechal Deodoro/AL.
II- Determino a colheita de todas as informações necessárias ao completo esclarecimento dos fatos noticiados;
III – Expedição de ofício a sua Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente
Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n°
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
 

Marechal Deodoro, 08 de janeiro de 2020
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça

 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

 
SAJ/MP:06.2020.00000118-4 
PORTARIA: 0004/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e art. 2º, §7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
 
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República;
 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública
para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 37, caput estabelece que “A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”;
 
CONSIDERANDO a necessidade de colheita de informações complementares acerca dos fatos mencionados, colacionados nos
autos da Notícia de Fato n.01.2019.00002840-7.
RESOLVE instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, nos termos da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público, visando a coleta de informações, depoimentos, certidões, inspeções, perícias e demais diligências
necessárias para instruir este procedimento, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências: 
1) Delimitação do objeto da presente investigação para apurar as denuncias de irregularidades no Fundo de Aposentadoria dos
Servidores de Marechal Deodoro.
2) Comunicação da instauração do presente procedimento preparatório ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público de Alagoas; 
3) Solicitação ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, encaminhando-lhe cópia da presente portaria, para
publicação desta no Diário Oficial do Estado, na forma do art. 7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
4) Adoção de demais providências necessárias à completa instrução e conclusão do presente procedimento.

 
Marechal Deodoro, 20 de fevereiro de 2020

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
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Promotora de Justiça
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 
SAJ/MP:06.2020.00000117-3 
PORTARIA: 0003/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e art. 2º, §7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
 
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República;
 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública
para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 37, caput estabelece que “A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”;
 
CONSIDERANDO a necessidade de colheita de informações complementares acerca dos fatos mencionados, colacionados nos
autos da Notícia de Fato n.01.2019.00001761-0.
RESOLVE instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, nos termos da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público, visando a coleta de informações, depoimentos, certidões, inspeções, perícias e demais diligências
necessárias para instruir este procedimento, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Delimitação do presente objeto de investigação para averiguar o processo licitatório e a contratação da Empresa SD
Consultoria e Planejamento pelo Município de Marechal Deodoro. 
2) Comunicação da instauração do presente procedimento preparatório ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público de Alagoas; 
3) Solicitação ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, encaminhando-lhe cópia da presente portaria, para
publicação desta no Diário Oficial do Estado, na forma do art. 7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
4) Adoção de demais providências necessárias à completa instrução e conclusão do presente procedimento.

 
Marechal Deodoro, 20 de fevereiro de 2020

 
Amélia Adriana de Carvalho Campelo 

Promotora de Justiça
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 
SAJ/MP:06.2020.00000116-2 
PORTARIA: 0002/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e art. 2º, §7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
 
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República;
 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública
para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 37, caput estabelece que “A administração pública direta e indireta de
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qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”;
 
CONSIDERANDO a necessidade de colheita de informações complementares acerca dos fatos mencionados, colacionados nos
autos da Notícia de Fato n. 01.2019.00002036-0.
RESOLVE instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, nos termos da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público, visando a coleta de informações, depoimentos, certidões, inspeções, perícias e demais diligências
necessárias para instruir este procedimento, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Delimitação do objeto dos presentes autos para averiguação dos recursos públicos gastos na construção de uma quadra
poliesportiva na ilha de Santa Rita, neste Município de Marechal Deodoro/AL. 
2) Comunicação da instauração do presente procedimento preparatório ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público de Alagoas; 
3) Solicitação ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, encaminhando-lhe cópia da presente portaria, para
publicação desta no Diário Oficial do Estado, na forma do art. 7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
4) Adoção de demais providências necessárias à completa instrução e conclusão do presente procedimento.
 

Marechal Deodoro, 20 de fevereiro de 2020
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça

 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

 
SAJ/MP:06.2020.00000114-0 
PORTARIA: 0001/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e art. 2º, §7º, da Resolução CNMP n. 23/2007;
 
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República;
 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública
para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 37, caput  
estabelece que “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”
 
CONSIDERANDO a necessidade de colheita de informações complementares acerca dos fatos mencionados, colacionados nos
autos da Notícia de Fato n.01.2019.00002755-2.
RESOLVE instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil, nos termos da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional
do Ministério Público, visando a coleta de informações, depoimentos, certidões, inspeções, perícias e demais diligências
necessárias para instruir este procedimento, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Delimitar do objeto dos presentes autos para apuração da homologação e da contratação de compra de fogos de artifício para
realização de shows pirotécnicos pela Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro/AL.
2) Determinar da colheita de todas as informações necessárias ao completo esclarecimento dos fatos noticiados.
3) Comunicar da instauração do presente procedimento preparatório ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público de Alagoas.
4) Solicitar ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça de publicação no Diário Oficial do Estado, na forma do art. 7º,
da Resolução CNMP n. 23/2007 encaminhando-lhe para tanto, cópia da presente portaria.
 

Marechal Deodoro, 20 de fevereiro de 2020
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

 
SAJ/MP: 09.2020.00000328-2 
PORTARIA: 0009/2020/02PJ-MDeod
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por seu Órgão de Execução signatário, através da 2ª Promotoria de
Justiça de Marechal Deodoro, no uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, inciso III da Carta da República; 6°,
inciso I da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar n° 15/96) e 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); e Resolução CNMP n. 174/2017, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder ao
acompanhamento da Criação do Plano de Cargos, Carreirs e Remuneração dos Servidores do Município de Marechal
Deodoro,e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 
CONSIDERANDO que a Carta Magna estabelece que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, RESOLVE, com
espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 17/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:
I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da Criação do Plano de Cargos, Carreiras e
Remuneração dos Servidores do Município de Marechal Deodoro bem como outras diligências que se demonstrarem
necessárias ao acompanhamento respectivo.
II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente Portaria no Diário
Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º,
inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
 

Marechal Deodoro, 28 de fevereiro de 2020
 

Amélia Adriana de Carvalho Campelo 
Promotora de Justiça
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